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Typ.  Coramercial— Rua  de  Joaé  Estevão. 
1882. 


Corre  no  foro  uma  causa  sobre  a  pensão  d.  48O  réis 
que  A.  pretende  dever-se-lhe  por  cada  anno  de  passagem  cora 
bois  e  carro  sobre  o  prédio  chamado  o  Murçainho,  e  que  o  R. 
se  nega  a  pagar  allegando  que  a  passagem  ò  por  terreno  pu- 
blico, e  quando  este  fosse  particular,  era  o  juizo  ordinário  in- 
competente para  julgar  o  pedido,  porque  versa  sobre  in.i  direito 
inherente  a  um  immovel. 

A  excepção  de  incompetência  foi  no  juizo  de  diíeito  jul- 
gada a  favor  do  R.  appellante. 

Eis  a  sentença  : 

« Mostram  estes  autos  que  Manuel  Nunes  da  Silva,  e  ou- 
tros, de  Cacia,  demandaram  como  auctores  no  juizo  ordinário 
d'esta  cidade  o  bacharel  Manuel  Rodrigues  Simões  para  que  lhes 
pague  três  alqueires  de  milho  ou  47,750  litros,  ou  liS440  réfs 
em  dinheiro,  com  os  fundamentos  constantes  de  folhas  12  e  28, 
cujo  relatório  se  acha  na  sentença  appéllada  a  fl.,  e  por  isso  es- 
cuso de  repetil-os. 

E  que  os  appellantes  oppõem  a  excepção  de  incompe- 
tência do  juizo  ordinário  por  este  nâo  poder  julgar  as  causas 
sobre  direitos  immobiliarios,  o  que  antes  de  tudo  aprecio  como 
me  cumpre. 

Considerando  que  os  appellados  allegam  a  existência  de 
um  contracto  por  tempo  illimitado  entre  um  antigo  possuidor  do 
prédio  do  Murçainho,  a  folhas  8  e  9,  e  os  moradores  da  fre- 
guezia  de  Cacia,  onde  se  estipulou  a  pensão  de  480  réis  ou  de 
um  alqueire  de  milho,  pela  passagem  de  cada  individuo  com  bois 


€  carro  e  por  cada  anno  sobre  aquelle  prédio ;  e  se  o  contracto 
existir  e  se  julgar  provado  e  legal,  aquella  pensão  é  um  direito 
permanente  e  inherente  ao  mesmo  prédio  e  por  tanto  immobi- 
liario.  Cod.  Civil,  art.  365.^  d."  2. 

Considerando  que  do  documento  a  folhas  126  consta  que 
foi  o  terreno  do  Murçainho  pertencente  a  um  vinculo  de  que  fora 
a  ultima  administradora  D.  Maria  Albertina  Couceiro  e  por  tanto 
é  preciso  apreciar  a  validade  d'aquelle  contracto,  isto  é,  se  era 
ou  não  permittído  ao  antigo  administrador  do  vinculo,  que  o  ou- 
thorgou,  constituir  uma  servidão  sobre  o  prédio  vinculado  ou  se 
esse  contracto  podia  durar  além  da  sua  vida.  Coelho  da  Rocha, 
Inst.  de  Dt.°  Civil,  ||  516  e  598,  Lobão  Morg.,  cap.  14,  |  48- 

Considerando  que,  na  falta  de  titulo,  visto  appellantes, 
appellados  e  testemunhas  affirmarem  ser  a  referida  passagem 
uma  servidão  antiquíssima  ou  immemorial,  é  preciso  que  o  jul- 
gador avalie  se  está  bem  constituida  e  com  aquella  pensão  im- 
pugnada ou  sem  ella  por  costume  e  uso  da  terra,  pois  se  dirige 
a  um  rio,  logar  publico,  pode  ser  útil  a  todos  os  moradores,  ter 
durado  ha  mais  de  cem  anhos,  requisitos  que  exige  a  lei  de  18 
dagosto  de  1^69,  e  como  tal  e  por  ser  descontinua,  ainda  ga- 
rantida pelo  Cod.  Civil  no  art.  2273.^  |  único. 

E  considerando  íinalmente  que  para  avaliar  o  direito  dé 
ambas  as  partes  é  necessário  julgar  uma  servidão  e  um  direito 
immobiliario,  o  que  pela  lei  de  1874  sobre  a  organisação  do 
juizo  ordinário  foi  excluido  da  sua  competência,  julgo  procedente 
e  provada  a  excepção  opposta  pelos  appellantes  e  mando  que  fi- 
que sem  eífeito  o  processo  d'esta  acção,  etc. 

Aveiro,  17  de  junho  de  1881. 

José  Francisco  Lourenço  d'Almeida  e  Medeiros.  » 

II 

Ora  a  esta  sentença  attribue  o  sr.  Alexandre  umas  par- 
voíces da  sua  invenção,  interpondo  palavras  e  até  phrases  com- 
pletaSj  como  se  essa  artimanha  podesse  valer-lhe  ou  eu  a  dei- 
xasse passar  sem  um  formal  desmentido. 

Lê-se  na  minuta  do  sr.  advogado :  « Diz  a  dita  sentença 
a  folhas  87,  que  apesar  do  pedido  ser  respectivo  a  cousa  mobi- 
liaria, comtudo  que  a  verdadeira  questão  é  immobiliaria  e  por 
isso  fora  da  competência  dos  juizes  ordinários,  porque  os  appel- 
lantes fundam  o  seu  pedido  n'um  contracto  d'arrendamento  por 
tempo  illimitado,  o  que  signifia  um  direito  permanente  e  inhe- 
rente ao  seu  prédio  e  por  conseguinte  cousa  immobiliaria.  » 


N 


Cotejc-se  a  sentença  com  a  minuta  e  vejn-se : 

Onde  é  que  estão  estas  pnlavras— a/;r?í]r  do  ser  a  c/)usa 
40mobiUaria  ? 

Onde  ê  que  estão  estas  outras— por^/w^  o  pedtdo  se  fun- 
dou ri  um  contracto  de  arrendamento? 

A  isto  uma  simples  resposta— mente,  e  mente  com  de^- 

caro. 

E  mente  assim,  para  que?  com  que  fim?  Se  não  é  com 
isso  que  os  juizes  se  illudem — alterai-  a  sejitença  d'es.<e  modo 
para  dar  logar  aos  seus  improj)en()s,  é  baixo,  e  só  rftvela  os  há- 
bitos do  chicaneiro. 

Antes  d>ssas  loucas  aíTu-malivas  deixou  rrihir  oa  sua 
penna  cansada  de  rabulices  a  perlida  insinuarão  que  vae  lêr-se : 

a  Que  as  suas  razoes  eram  evidentes — mas  que  muito 
pode  a  boa  vontade,  » 

Quer  elle  dizer: 

A  boa  vontade  do  juiz  em  favorecer  uma  das  parles  e  o 
mais  que  d'ahi  se  conclue. 

III 

Se  a  dignidade  do  juiz  que  firmou  a  sentença  fosse  egual 
á  que  geralmente  se  attribue  ao  vaidoso  e  insolente  advogado, 
podia  ter  havido  uma  causa  para  vomitar  essas  aíTrontas  inde- 
centes— indecentes  porque  mancham  as  folhas  de  um  processo— 
quando  um  julgamento  injustificável  e  suspeitado  de  iníluencias 
desairosas  o  provocasse. 

Sim,  se  a  impola  jurídica  que  ahi  j)ara  os  lados  d'Anadia 
tem  inchado  mais  com  o  dinheiro  dos  clientes  do  que  com  a 
sciencia  das  leis,  por  algum  modo  fosse  obrigado  a  rebentar 
n'essas  indecencias . . .  Yá,  desculpe-se. 

Seria  ainda  assim  faltar  á  seriedade  dos  tribunaes  e  ao 
respeito  devido  aos  juizes,  sobretudo  quando  a  pessoa  d'elles  é 
digna  de  que  lh'o  prestem. 

Mas  nada  d'isso — tudo,  e  todos,  e  até  mesmo  o  caso  que 
se  discute  e  que  a  opinião  geral  dos  competentes  avalia  como  o 
juiz  avaliou,  protestam  contra  o  atrevimento  do  sr.  Seabra,  qud 
não  se  corrige  bem  só  com  palavras,  mas . . .  melhor  com  o  ri- 
gor da  justiça  penal. 

IV 

Animado  pelo  orgulho  de  uma  falsa  reputação,  que  os 
bons  apreciadores  nunca  reconheceram ;  illudido  com  a  fama 
que  afinal  sempre  adtpiiro  o  advogado  que  acceita  muitas  cangas 


e  pôe  o  seu  nome  em  muitos  processos,  julga-se  com  a  ancto- 
ridade  mas  nâo  tem  senão  o  desplante  de  soltar  imprudências' 
de  um  tal  jaez,  como  agora,  qualificando  de — feixe  de  disparates 
— a  sentença  de  que  appellou. 

Feixe  de  disparates  ! 

Se  fossem  solidas  as  razões  do  insolente  advogado ;  se 
fossem  acceitaveis  e  com  algum  senso ;  se  ao  menos  fossem  ex- 
peciosas  ou  frivolas;  se  ao  menos  illudissem  ou  confundissem 
por  um  momento :  mas  sâo  miseráveis  e  taes  se  denunciam  á 
primeira  vista ;  são  incríveis ;  e  chegam  a  ser  loucas.  Nenhui» 
outro  advogado  as  assignára. 


Quarenta  annos  a  folhear  autos,  a  reler  códigos  não  bas- 
tam  para  formarem  uma  distincção  no  foro,  são  precisos  um  dis^ 
cernimento  seguro,  uma  grande  penetração  e  justeza  d'espirito^ 
dotes  que  os  longos  tirocinios  não  suprem. 

As  algaravias  jurídicas  do  sr.  Seabra  n'este  pleito  deno- 
tam uma  intelligencia  superficial,  que  se  contradiz  sem  dar  por 
isso,  uma  cega  arrogância  ou  um  subido  grau  de  inconsciência 
de  si  mesmo,  cortejo,  que  no  rábula  d' Anadia  pode  muito  bem 
acompanhar  uma  certa  facilidade  na  sua  arte,  obtida  pelo  exer- 
cício, mas  não  um  grande  mérito. 

,Se  assim  não  fora  seria  para  admirar  que  todas  as  sen- 
tenças proferidas  pelo  primeiro  juiz  substituto  d'esta  comarca 
sobre  causas  de  outra  monta,  pelo  juiz  leigo,  que  o  sr.  Seabra 
desconsidera,  houvessem  sido  confirmadas  pela  Relação  do  Por- 
to, em  quanto  que  n'este  tribunal  as  causas  que  o  sr.  Alexandre 
advoga,  quasí  todas,  e  a  seguir,  não  logram  uma  decisão  favo- 
rável. 

Começaremos  nós  agora  a  analyse  d^^esse  amontoado  de 
sandices,  que  ora  fazem  rir,  ora  indignam  por  insultuosas,  não 
merecendo  mais  que  um  traço  corrido  por  cima  d'ellas  com  enjoo 
e  desprezo. 

VI 

Á  sentença  que  publicamos  está  breve,  succinta,  mas 
contém  na  sua  substancia  o  que  hoje  desinvolvo  com  a  clareza 
bastante  para  que  todos  os  leitores  me  comprehendam  e  até  para 
envergonhar  o  sr.  Seabra  dos  seus  erros,  da  sua  filáucia,  das 
suas  affrontas,  dos  seus  atrevimentos. 

O  advogado  do  reu  appellante,  o  muito  grave  e  profun- 
do jurisconsulto  o  sr.  dr.  Miranda,  de  Travassô,  allega : 


4,°  Qne  a  pensão  quostionada  se  pagava  pela  pastagem 
c  não  pelo  caminho : 

2.°  Porque  este  existe  sobre  terreno  publico : 

3."*  E  que  em  todo  o  caso,  versando  o  pleito  sobre  di- 
reitos inhcrentes  a  um  immovel,  não  é  competente  para  julgal-os 
o  juizo  ordinário. 

O  sr.  Seabra,  querendo  sustentar  a  comfietencia  d'esle 
juizo,  contesta  com  as  phantasias  (jue  se  seguem : 

l.''  Que  a  pensão  não  é  um  direito  de  servidão  inliereKte 
a  um  immovel,  mas  pelo  contrario  uma  pensão  d'arrondamento 
pelo  qual  se  trespassa  o  uso  da  cousa  por  tempo  certo :  /í^yfT^ 

2."*  Que  por  isso  constituo  obrigação  pessoal  do  arren^^^^^^''^  "*" 
dawonto-  e  não  ónus  real  : 

3.^  Que  a  pensão  suppôe  o  arrendamento : 

4.°  Que  o  não  ter  havido  opposição  de  ninguém,  \az  siip- 
por  a  renovação  d'esse  contracto,  segundo  o  art.  2018.^  do  Có- 
digo Civil: 

5.^  Que  visto  só  dever  a  pensão  quem  quer  passar,  e  só 
devel-a  do  anno  em  que  effectua  a  passagem,  e  mesmo  porque 
existe  outro  caminho  por  onde  pode  servir-se,  não  é  aquelle  um 
direito  permanente  e  inherente  ao  prédio  do  Murçainho,  porque 
se  o  fosse  devia  pagar-se  sempre :  e  que  portanto  o  pedido  pro- 
cede de  supposto  arrendamento,  ou  de  tácito  accórdo  do  R.  em 
pagar  a  pensão  referida : 

6."  Que  por  isso  não  podem  ventilar-se  n'esta  acção 
questões  algumas  sobre  dominio  ou  direito  de  propriedade : 

7.°  Que  a  passagem  não  pode  considerar-se  uma  servi- 
dão, porque  no  caso  sujeito  não  ha  um  prédio  que  sirva  a  outro. 

VII 

Note-se : 

Que  fundou  também  o  pedido  no  costume  de  pagar-se 
desde  tempos  remotos  a  mesma  pensão,  isto  é,  no  direito  assim 
adquirido  de  recebel-a  ;  e  allegou  que  esse  direito  entrou  na  com- 
pra do  prédio ;  que  este  foi  registado,  e  delle  se  paga  decima 
— o  que  tudo  consta  dos  documentos  juntos  aos  autos. 

Note-se : 

Que  do  contracto  em  que  se  diz  convencionada  a  passa- 
gem com  a  pensão  não  se  juntou  documento  algum. 

Vlll 

Como  a  pensão  é  devida  por  uma  passagem  sobre  um 
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prédio,  o  que  primeiro  que  tudo  hade  averiguar-se  na  questão 
úa  incompetência,  è  ,se  essa  passagem  se  deve  considerar  ou 
nao  uma  servidão  segundo  a  lei  antiga  appiicavel  á  espécie  de 
que  se  trata. 

\.^  As, servidões,  tanto  na  legislação  anterior  como  na 
actual,  conslituem-se  pelo  facto  da  lei  ou  pelo  facto  do  homem 
— e  as  segundas  se  adquiriam  não  só  por  convenção  gratuita, 
mas  também  por  convenção  ONEROSA  —  Coelho  da  Rocha, 
I  600. 

2.°  Para  as  primeiras,  segundo  o  código  actual,  como  é 
a  lei  que  as  impõe,  restringindo  o  direito  de  propriedade,  é  ne* 
cessaria  a  circumstancia  de  serem  absolutamente  indispensáveis, 
isto  é,  que  um  dos  prédios  esteja  incravado  ou  não  tenha  accesso 
á  via  publica :  mas  para  estas  servidões  impostas  pela  lei  segun- 
do a  legislação  antiga,  era  exigida  ou  a  necessidade  ou  a  notável 
vantagem  dos  visinhos,  a  qual  indn-ectamcnte  se  julgava  de  uti- 
lidade publica:  como  diz  Coelho  da  Rocha,  |  591. 

3.°  Para  as  que  estabelece  a  disposição  voluntária  do 
proprietário  com  mais  rasão  não  é  de  rigor  aquella  circumstan- 
cia, isto  é,  a  de  ser  indispensável;  como  é  o  proprietário  que  as 
contracta  livremente,  exerce  o  seu  direito  mesmo  quando  o  res- 
tringe. 

4.°  Portanto,  ainda  quando  haja  outro  caminho  e  não 
seja  indispensável  aquelle  de  que  se  trata,  visto  ainda  servir 
para  a  communicação  com  os  mesmos  prédios  contíguos  á  terra 
■  do  Murçainho  antes  de  se  mudar  o  alveo  do  rio  Vojiga^  embora 
este  hoje  o  interrompa,  e  visto  egualmente  a  dar  para  outros 
prédios  que  se  acham  na,  margem  esquerda,  e  a  que  á  mesma 
terra  se  liga^elos  caminhos  transversaes  que  d'aquelle  partem, 
como  tudo  se  vè  da  planta  traçada  pelos  peritos  e  junta  ao  auto 
da  vistoria,  e  também  do  depoimento  de  muitas  testemunhas, 
essa  passagem  tem  o  caracter  d'uma  verdadeira  servidão  e  o 
conservará  emquanto  como  tal  não  for  legalmente  extincta :  é 
falso  pois  qus  a  terra  do  Murçainho  não  sirva  a  outro  prédio. 

5.*^  E  portanto  o  direito  á  pensão  questionada  durará 
emquanto  durar  o  direito  á  servidão — e  ambos  são  direitos  im- 
mobiliarios. 

IX 

Mais :  diz  o  sr.  Coelho  da  Rocha,  Inst.  de  Dt.^  Civ.,  Not. 
ao  §  591.^  « Além  d'estas  servidões  (das  duas  espécies  que 
mencionamos)  podem  dar-se  outras  muitas  estabelecidas  pelos 
usos  e  costumes  dos  legares,  os  quaes  devera  observar-se. » 


Diz  aimla  o  sr.  Coollio  da  Rorha,  pnsf.  HM:  t  entre  nós 
estfi  artigo  de  juris[)rudencia  tem  sido  (juasi  unicamente  regu- 
lado pelos  costumes  locaes,  e  subsidiariamente  pelo  direito  ro- 
mano :  *  e  no  fim  da  Nota  se  lê— « n'este  artigo  todas  as  iegis- 
Jações  e  também  a  nossa  mandam  attender  áquelles  costumes 
com  [)referencia  ás  regras  geraes  do  direito,  o 

Ora: 

— A  passagem  pelo  Murçainho,  tanto  os  appellantes  como 
os  appellados  e  as  testemunhas  aílirmam  ser  antiquissima  ou 
inunemorial,  e  um  costume  dos  moradores  ou  do  iogar  de  Cacia  : 

— As  servidões  descontinuas,  como  essa  passagem  é, 
quando  sem  titulo,  as  resalvou  o  código  actual  no  art.  2273.*, 
I  único,  estando  adquiridas,  antes  da  sua  promulgação,  confor- 
me o  uso  e  o  costume  das  terras: 

E  os  appellados  fundam  também  o  seu  pedido  no  costu- 
me desde  tempos  remotos  de  receberem  os  donos  do  Murçainho 
a  pensão  que  reclamam,  como  ligada  áquella  passagem: 

Segue-se : 

Que  para  avaliar  o  pedido  é  necessário  que  o  juiz  julgue 
se  a  mesma  passagem  e  pensão  que  se  diz  ligada  a  ella  se  acham 
estabelecidas  segundo  os  requisitos  da  lei  de  18  d'ag03to  de 
1^69,  sem  os  quaes  não  podem  ser  reputadas  um  costume :  e 
tudo  isto  está  fora  da  competência  do  juizo  ordinário. 

Mais:  visto  o  mesmo  caminho,  antes  da  mudança  do  rio, 
se  continuava  por  aquelle  que  hoje  cerre  na  margem  opposta  e 
na  direcção  ao  antigo  alveo,  segue-se  que  então  e  hoje  se  di- 
rige ao  rio  Vouga,  Iogar  publico,  e  por  consequência  ainda  que 
não  houvesse  n'este  caso  um  prédio  que  servisse  a  outro,  da- 
va-se  ainda  uma  verdadeira  servidão  d'aquellas  de  que  trata  Coe- 
lho da  Rocha  no  |  599,  e  que  não  aboliu  a  lei  de  9  de  julho  de 
1773,  I  12,  e  ainda  hoje  resalvadas  no  citado  artigo  2273  | 
único  do  Cod.  Civil. 

X 

Agora  o  supposto  arrendamento. 

Affirma  o  sr.  Seabra  que  a  pensão  suppõe  o  arrenda- 
mento. Não  dá  razão  alguma.  E'  uma  supposição  gratuita. 

E  não  suppôe; 

1.**  Porque  como  já  vimos  também  as  servidões  se  cons- 
tituíam por  convenção  onerosa : 

2.^  Como  a  passagem  pelo  Murçainho  allegam  os  appel- 
lados ler  sido  assim  convencionada  mas  sem  exibirem  titulo  al- 
gum, que  o  prove,  é  pelo  mais  que  dos  autos  consta  que  o  juiz 
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bade  determinar  ou  presumir  a  natureza  do  contracto :  e  alle- 
gando  os  mesmos  que  o  seu  direito  a  receber  a  pensão  entrou 
na  compra  do  prédio  e  esse  direito  na  respectiva  escriptura  se 
declara  ter  sido  o  objecto  de  um  contracto  entre  um  antigo  pos- 
suidor e  os  moradores  de  Cacia,  mas  sem  estipulação  de  praso 
algum,  ou  de  tempo  certo,  o  que  era  da  essência  dum.  arrenda- 
mento, segue-se  que  embora  o  allegassem,  o  seu  pedido  não  se 
funda  n'um  contracto  d'esta  espécie,  mas  sim  n'um  direito  inhe- 
rente  a  um  immovel. 

Diz  o  sr.  Seabra  que  só  paga  quem  passa  e  só  passa 
quem  quer,  e  que  por  tanto  não  é  inherente  ao  Murçainho  o  di- 
reito de  receber  a  pensão,  porque  se  o  fosse  devia  pagar-se 
sempre. 

Invocando  o  direito  de  recebel-a  como  adquirido  desde 
tempos  remotos  ou  convencionado  da  forma  que  já  expozémos, 
dado  o  facto  da  passagem,  é  de  um  direito  que  preexistia  a  esse 
facto,  e  que  embora  este  se  não  repita,  fica  subsistindo  ainda  no 
prédio  em  questão,  que  o  pedido  deriva.  > 

O  não  pagar-se  a  pensão  sem  dar-se  a  passagem  em  cada 
anno  é  apeaas  a  forma  porqua  se  convencionou  esse  direito,  e 
a  forma  da  convenção  não  lhe  dá  outro  caracter,  e  nada  o  altera. 

Seguir-se-ia  d'aqui,  que  o  laudemio,  por  exemplo,  que 
só  se  paga  nas  occasiões  eventuaes  das  vendas,  não  seria  um 
direito  inherente  a  um  immovel. 

XI 

Finalmente  a  base  do  pedido  considera-a  o  sr.  Alexan- 
dre um  arrendamento  presumido,  e  o  juiz  apreciando  a  questão 
da  incompetência,  decidiu  que  ella  encerrava  um  direito  inhe- 
rente a  um  immovel :  mas  grita-nos  o  sr.  Alexandre  na  minuta 
da  appellação — que  ahi  o  juiz  disparatou,  porque  elle  sr.  Ale- 
xandre não  foi  n'isso  que  fundou  o  pedido,  mas  sim  no  supposto 
arrendamento  ou  no  accordo  tácito  do  réu  em  pagar  a  pensão 
questionada — como  se  aquillo  mesmo,  que  era  o  ponto  a  resol- 
ver, o  juiz  tivesse  obrigação  de  acceital-o,  como  já' demonstrado 
nas  allegaçôes  do  sr.  Alexandre, 

Esta  é  original,  e  pela  sua  insensatez  nos  surprehende, 
e  faz  rir  depois  da  surpreza. 

XII 

-A.    3?3aTICA.O 

Publicou  o  sr.  Seabra  a  sua  minuta  á  sentença,  e  nós 
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I)ulj]icamos  hoje  a  pelirão — para  que  os  leitores  as  confrontem 
e  vejam  como  se  contradizem. 

A  competência  do  juiz  ordinário,  diz  elle,  parecia  estar 
evidentemente  estabelecida — mas  omito  pôde  a  boa  vontade  do  juiz 
em  decidir  contra  essa  evidenci.i. 

Ora  o  que  os  leitores  vão  admirar-se  de  ver,  e,  que  em 
nenhum  artigo  da  petição  se  allega  exprcsmmente  o  arrmdamento 
a  principio  expresso  e  a  fmal  tácito — (Leia-se  a  mirmta) :  e  o  que 
mais  é,  esses  artigos  repugnam  á  supposição  de  um  arrenda- 
mento, e  portanto  todas  as  allegações  posteriores,  em  que  pre- 
tende estabelecel-o,  sâo  contradiclorias  com  os  fundamentos  do 
pedido. 

Eis  a  petição: 

Art.  1.°  Descreve  o  prédio  do  Murçainho  e  a  passagem, 

Art.  2.°  ftextual)  P.  que  a  passagem  pelo  dito  caminho 
foi  sempre  permittida  por  D.  Anna  Albertina  mediante  a  pensão 
de  um  alqueire  de  milho  ou  480  réis,  e  que  ella  fez  essa  co- 
brança sem  opposição  de  ninguém  e  por  mais  de  trinta  aimos. 

Art.  S.*"  P.  que  em  1855  M.  e  J.  compraram  a  D.  Anna 
Albertina  a  quinta  do  Murçainho,  e  entre  os  seus  pertences  se 
mencionou  o  direito  de  perceber  aquella  renda  pela  passagem  no 
referido  caminho. 

Art.  4.°  P.  que  o  R.  a  pagou  muitos  annos. 

An.  5.°  P.  que  apesar  de  ser  facto  muito  antigo  não 
deixa  por  isso  de  ser  publico  que  o  antigo  caminho  seguia  em 
volta  do  campo  por  fora  da  quinta,  atravessando  o  rio  Vouga  ao 
èul  d'ella,  mas  que,  iniitilisando-se,  se  começou  então  a  fazer  a 
passagem  por  dentro  da  quinta  e  pelo  caminho  actual — pagan- 
do-se  por  isso  a  pensão  mencionada. 

Art.  6.°  P.  que  de  duzentas  pessoas  que  passam,  só  mui 
poucas  deixam  de  pagar. 

Art.  7.°  P.  que  os  AA.  são  herdeiros  dos  compradores. 

8.°  P.  que  são  pessoas  honradas  e  abonadas. 

XIII 

No  segundo  artigo  da  petição,  como  se  vê,  não  está  al- 
legado  esse  arrendamento  a  principio  expresso  e  a  final  tácito, 
como  falsa  ou  loucamente  se  affirma  na  minuta — o  que  se  alle- 
ga  ou  confessa  é  que  nunca  D.  Anna  Albertina  se  oppoz  á  pas- 
sagem mediante  a  pensão  de  um  alqueire  de  milho  ou  480  réis 
em  dinheiro :  e  allega-se  também  a  posse  de  cobral-a  por  mais 
de  trinta  annos. 
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Alienar  essa  posse  e  ao  mesmo  tempo  o  arrendamento, 
eis  alii  o  que  é  repugnante  e  contraproducente. 

Porque  ? 

Porque  á  supposiçâo  graciosa  e  imaginaria  de  um  arren- 
damento repugna  a  presumpção  legal  que  anda  ligada  áquella 
posse  de  trinta  annos. 

N'esta  presume-se  o  titulo:  a  diuturnidade  do  tempo 
fal-o  suppor  perdido:  mas  é  um  titulo  que  transfere  a  proprie- 
dade :  Coelho  da  Rocha  |  463. 

Portanto  allegar  como  base  do  pedido  a  posse  em  que 
uma  presumpção  legal  faz  suppor  o  direito  de  perceber  a  pen- 
são alludida  como  incorporada  na  propriedade  do  Murçainho,  e 
pretender  que  n'este  caso  se  presume  um  arrendamento,  é  ab- 
surdo de  tal  ordem,  que  revela  no  sr.  Seabra  muita  leveza  e  su- 
perficialidade, a  nâo  ser  que  ignore  um  principio  geral  de  direito. 

Essa  base  do  pedido  exclue  o. arrendamento  e  a  compe- 
tência do  juiz  ordinário. 

E'  contraproducente. 

Vem  de  reforço  a  isto  o  art,  3.^. 

N'este  allega-se  que  o  prédio  do  Murçainho  foi  vendido 
a  F.  e  que  ent-i^e  os  pertences  d'esse  prédio  se  mencionou  o  di- 
reito de  perceber  aquella  renda.  v 

Portanto : 

Se  a  renda  foi  vendida  como  pertença  do  Murçainho,  isto 
é,  como  incorporada  na  sua  propriedade — nâo  designa  uma  obri- 
gação pessoal,  mas  um  direito  immobiliario,  que  acompanha  o 
prédio,  seja  qual  fôr  o  seu  possuidor,  não  designa  aqui  de  mo- 
do nenhum  um  arrendamento. 

Nem  o  termo  renda  designa  necessariamente  este  con- 
tracto. Assim  o  sr.  Coelho  da  Rocha,  -tractando  do  censo,  que  é 
uma  prestação  estabelecida  como  ónus  real,  diz,  que,  objectiva- 
mente, o  censo  se  toma  por^ aquella  prestação,  renda,  ou  pensão 
--C.  daR.  §583. 

Portanto  renda  pode  ser  ou  não  um  ónus  real  e  muda 
de  sentido  jurídico  segundo  a  espécie  a  que  se  refere. 

No  art.  5.°  affirma  o  sr.  Seabra  que  em  tempo  remoto 
se  estabeleceu  a  passagem  por  se  ter  inutiUsado  o  antigo  cami- 
nho, e  desde  então  e  por  issa  se  começara  a  pagar  á  pensão 
questionada. 

Ora : 

1.®  Se  no  seu  começo  se  estabeleceu  a  passagem  por 
ser  necessária  não  lhe  faltou  o  caracter  mais  rigoroso  das  ser- 
vidões. 
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2.**  É  se  hoje  ê  desnecessnria,  níio  se  trata  aqui  (Vex- 
lingnil-a, — e  se  n'esla  causa  para  qualquer  outro  eíTeito  se  alle- 
gou  esta  ciroumstancia,  visto  que  para  isso  se  requereu  uma 
vistoria,  não  é  o  juiz  ordinário  o  competente  para  aprecial-a. 

3.^  Assim  também  na  petição  o  sp.  advogado  allega  que 
o  contracto  em  que  se  estabeleceu  a  passagem  e  a  sua  pensão  é 
antiquíssimo — e  o  mesmo  D  Anna  Albertina  e  os  appellados  de- 
claram na  escriptura  de  compra — e  não  constando  dos  autos 
que  houvesse  nem  esse,  nem  outro  qualquer  contracto  posterior, 
como  é  que  o  sr.  Seabra  allega  na  minuta  um  arrendamento  ex- 
presso entre  D.  Anna  Albertina  e-os  moradores  de  Cacia? 

Como  é  que  affirma  que  o  allegou  expressamente,  quando 
não  ha  sombra  d*isso  na  petição  ? 

Como  é  que  o  sr.  Seabra  umas  vezes  allega  um  arren- 
damento presumido,  e  outras  vezes  um  arrendamento  expresso? 

Contradicçôes  e  algaravias.  «d-^K^í^-o/C 

Deixemos  para  outra  vez  o  direito  precário  ej^mtsf^ — e 
a  presumpcão  de  um  arrendamento  renovado  segundo  o  arl. 
1618  do  Cod.  Civil. 

XIV 

Pensou  o  sr.  Alexandre,  lá  para  si,  que  bastava  qualifi- 
car de  feixe  de  disparates  a  sentença  e  pôr  por  baixo  o  seu  no- 
me para  que  assim  os  juizes  a  considerassem. 

Ora  um  curioso  feixe  de  disparates  eil-o  ahi,  de  dispa- 
rates genuínos,  rigorosamente  apurados,  em  argumentação  leal, 
que  é  sempre  a  que  uso,  parecendo-me  que  a  falsidade  d'espi- 
rito  eguala  a   falsidade  de  caracter. 

E  não  me  foi  preciso  desfigurar  a  obra  do  sr.  Seabra, 
interpondo-lhe  phrases  e  ideias  grosseiramente  contradictorias, 
como  ao  sr.  advogado  approuve  desfigurar  o  meu  julgamento, 
proceder  inqualificável,  e  indigno  da  seriedade  do  foro. 

Estranhou  o  sr.  Seabra  que  o  discutissem^ — porque,  se- 
gundo nos  informa  esse  direito  só  o  teria  quem  fosse  auctori- 
sado  para  aferir  os  talentos  em  Portugal. 

Esta  aucíorí sacão  é  uma  pedanteria  soíYrivel. 

Mas  emquanto  é  necessária  esta  auctorisação  para  ava- 
liar o  sr.  Seabra,  observa-nos,  que  não  pede  licença  a  ninguém 
para  lançar  aíYrontas  e  inconveniências  â  face  de  todos  os  juízes, 
pois  está  no  seu  direito  de  apreciar  as  sentenças  como  entender, 
e  como  quizer.  Foi  d'aquillo  que  nos  queixámos,  e  foi  asaim 
que  nos  respondeu.  Esta  também  é  de  lei. 
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Diz-nos  mais  o  sr.  Seabra,  que  o  invejam  a  elle,  e  aos. 
seus  cobres. 

Nós  buscando  uma  explicação  a  tanta  prosápia,  á  qual  se 
atlribue  o  direito  de  alYrontar  sem  motivo  nem  necessidade  a 
honra  de  um  juiz,  e  de  tratar  com  expressões  grosseiras  e  inso- 
lentes o  seu  julgamento,  aliás  justificadíssimo,  aventámos  que  ella 
provinha  mais  de  se  crer  um  poderoso  nababo,  do  que  um  gran- 
de jurisconsulto. 

E  acertámos — o  sr.  Seabra  mesmo  nos  diz  que  o  inve- 
jam, a  elle  e  ao  que  junta  na  agencia  do  foro. 

Invejado?  ó  feliz  homem! 

Goze,  sr.  Alexandre,  as  suas  venturas,  que  eu  lhe  invejo 
ainda  essa  immensa  e  plena  satisfação  de  si  mesmo,  no  meio 
das  suas  agencias  e  haveres. 

E  dá-nos  uma  explicação  fácil  mas  nâo  verdadeira  se- 
gundo nos  aífirmam,  de  como  chegou  ao  ponto  de  ser  invejado. 

« Nâo  esbangei  o  que  recebi  de  meus  pães.  » 

Dizem-me  que  o  sr.  Seabra  podia  dispender  em  um  só 
anno  quanto  d'ahi  recebeu  sem  risco  de  ser  perdulário. 

Não  mingue  o  seu  mérito :  o  que  tem  deve-o  á  sua  pro- 
fissão habilmente  exercida. 

XV 

Diz  o  sr.  Seabra,  que  não  me  acha  razão  para  estranhar 
que  se  duvide  da  minha  imparcialidade. 

Insiste  em  ser  affrontoso. 

Mas  como  não  ha  um  facto,  um  indicio,  que  justifique 
essa  duvida,  esta  não  é  nem  pode  ser  senão  uma  d'essas  appre- 
hensôes  que  facilmente  se  formam  no  espirito  d'aquelles  que  se 
sentem  capazes  da  immoralidade  que  suspeitam. 

Será  por  isso  que  o  sr.  Seabra  não  me  acha  razão  para 
estranhar  que  se  duvide  da  minha  imparcialidade. 

Duvide  então,  sr.  Seabra,  duvide  sem  receio  de  que  eu 
o  estranhe.  , 

A  impudência  tão  sem  ceremonia,  de  que  abusa  contra 
a  minha  pessoa,  faz  perder  ao  sr.  Seabra  a  imputação,  que  tem 
um  homem  sério ;  e  o  effeito  moral,  que  unicamente  produz,  é 
o  desprezo  das  suas  affrontas. 

Diz  mais  o  sr.  Seabra,  que  o  ter  etí  acudido  pela  minha 
honra,  é  uma  hoa  recommendação  para  os  juizes  sobre  a  causa 
que  defende  o  sr.  advogado. 

Persuade-se  d'isso  ?  engana-se  redondamente. 
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Mas  ve-sc  que  folí^a.com  que  a  natural  'irritação,  que 
provocaram  as  suas  oíTensas,  venha  a  ter  esse  eíTeito. 

Ora  tal  recommendaçío  já  lá  está  nos  autos  feita  pela 
mão  (lo  sr.  Seabra. 

Ao  escrevel-a  devia  pensar  que  ia  produzir  no  animo 
dos  juizes  essas  impressões  desfavoráveis  que  presume. 

Logo  para  isso  é  que  foi  aleivoso! 

Que  pequenez  de  caracter ! 

Mal  tocaram  íio  sr.  Seabra,  saliiram  logo  umas  atraz  das 
outras  essas  vaidades  ridiculas. 

Uma  a  inveja  á  sua  importância  e  aos  seus  cobres. 

Outra  os  prémios,  de  que  ninguém  faz  case,  e  ninguém 
invoca,  sabendo  todos  o  que  valem. 

Outra  a  alta  consideração  que  lhe  dão  os  jurisconsultos. 

Outra  os  numerosos  escriptos. 

Outra  a  auctorisação  necessária  para  discutil-o. 

E  comtudo  não  admilte  que  se  riam  d'elle  senão  fingindo. 

XVI 

Em  dois  números  do  Distrícto  de  Aveiro,  um  do  i.'*  de 
agosto,  e  outro  de  5  de  setembro,  publicámos  a  analyse  das  al- 
legaçôes  do  sr.  Seabra,  e  bastava  repetil-a  para  refutarmos  essa 
miserável  defeza  rabulada  pelo  sr.  advogado  no  Campeão  das 
Provindas,  de  19  d'este  ultimo  mez/^^^y 

A  nada  responde ;  e  as  observações  jurídicas,  ou  antes 
injuridicas,  que  accrescenta  agora,  só  confirmam  a  sua  leveza  e 
superficialidade. 

Eil-as : 


«I— O  artigo  34  n.°'  1  e  2  do  Cod.  do  Proc.^  Civ.  diz 
que  aos  juizes  ordinários  compete  preparar  e  julgar  em  primeir  a 
instancia  as  acções  sobre  bens  mobiliários  até  ao  valor  de  iOjJiOOO 
réis,  comprehendendo  nesta  classe  as  de  damno  em  geral,  se 
o  valor  não  excede  aquella^atcantia. 

« Como  pois  n'esta  causa  o  pedido  é  de  \{^^iO  réis,  ou 
4  alqueires  de  milho,  que  é  objecto  mobiliário,  parecia  mais  do 
que  claro,  que  esta  questão  era  da  competência  dos  juizes  or- 
dinários. 

«  Até  aqui  chegam  as  intelligencias  vulgares, 

« Os  geiíios  elevam-se  mais  e  devem-se-lhe  descobertas 
importantes,  mas  ás  vezes  escrevem  disparates,  ou  assentam 
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aoutrinas  por  tal  forma  7iéulosaSf  que  as  intelligencias  mãgares 
,  nâo  comprehendem. 

« Mas  lá  tem  as  suas  razões,  e  tem  direito  de  ser  ou- 
vidos. 

« Se  pois  o  milho  e  o  dinheiro  sâo  objectos  mobiliários 
porque  estes  se  podem  converter  em  immobiliarios  ?  Isto  per- 
tence a  alchymia  transcendente^  de  que  nada  entendemos; — toca 
mesmo  os  limites  da  predestigtctçãOt  em  que  ainda  creio  menos. » 

« II — Diz-nos  o  sr.  Medeiros  que  este  milho,  ou  dinhei- 
ro se  devem  considerar  immohiliarios  em  virtude  da  disposição 
do  artigo  375  n.  2  do  Godigo  Civil,  que  trata  dos  direitos  inhe- 
rentes  aos  immoveis,  E'  esta  portanto  a  these,  que  tinha  a.  de- 
monstrar. 

«  Mas  quaes  são  os  direitos  inherentes  aos  immoveis?  » 

-« A  significação  obvia  da  palavra =2Wiíírewíe=é  estar 
unida  intimamente  a  alguma  cousa; — fazer  parte  d'ella. 

« E  isso  se  não  verifica  aqui,  porque  o  dinheiro,  ou  mi- 
lho pedido  estão  em  poder  do  reu,  e  não  procediam  da  proprie- 
dade do  Murçaihho  dos  auctores.  » 


«III — E'  precisamente  um  caso  de  locação,  porque  se 
trata  do  trespasse  a  outrem  do  uso  e  fruição  de  um  prédio  por 
certo  tempo  mediante  certa  retribuição,  conforme  o  artigo  1:^95 
do  Código  Ciyil. 

«O  uso,  ou  fruição  era  a  passagem,  e  o  tempo  tim  anno, 
porque  a  pensão  era  annual. 

« Não  tinha  caracter  de  perpetuidade,  porque  tinha  de 
se  renovar  todos  os  annos,  expressa,  ou  tacitamente  pela  conti- 
nuação do  goso  do  prédio,  conforme  os  artigos  1:618  e  1:629 
do  Código  Civil  nas  ii^'ãh\Y?LS==prezumir'se'ha  renovado  o  con-^ 
tracto,     ^ 

«  O  pedido  pois  era  uma  pensão  d^arrendamento,  e  con- 
sistia em  milho,  ou  dinheiro  e  por  isso  cousa  essencialmente  mo* 
biliar  ia. » 

«IV=0  que  o  sr.  Medeiros  quer  dizer  nas  palavras== 
avaliar  se  está  bem  constituída  com  aquella  pensão,  ou  sem  ella, 
pois  que  se  dirige  a  um  rio;  pode  ser  útil  a  todos  os  morado- 
res, ter  decorrido  mais  de  100  annos,  requisitos  que  exige  a 
lei  de  18  d^agosto  de  1769,  e  como  tal  é.  -por  set  descontinua, 
garantida  pelo  artigo  2273  §  um  do  Código  Civil=não  com- 
prehendo  eu,  e  nem  por  isso  sei  qualificar.  Isto  é.  devido  certa- 
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Vhénle  a  vivermos  cm  diíTcrentos  licmisphorios  : — eu  como  pes- 
soa vvlfjar  ando  cá  pela  terra,  c  o  sr.  Medeiros,  como  iritelli- 
gencia  superior,  viaja  [/elos  vastos  inlermundios  dEpicuro ! — 

«Nãò  o  posso  acom[)anliar.  O  que  sei  é  que  não  ha  lei 
alguma  de  19  d'agoslo  de  1769,  qúe  trate  de  servidões ;— trata 
da  maneira  pôr  qile  se  devem  interpretar  e  applicar  as  nossas 
leis,  e  o  direito  sul)sidiario ;  e  com  verdade  os  seus  illustres  re- 
dactores deviam^'ir  com  muito  hoa  vontade,  se  vissem  o  estra- 
nho abuso,  que  õ  sr.  Medeiros  faz  das  sensatas  provisões,  que 
alli  se  contém.  Cá  na  lerra  os  homens  d'inte!ligencia  vulgar  sa- 
bem qúe  existe  a  lei  de  9  de  julho  de  177G,  a  qual  no  artigo 
12  eslabélece=que  todos  os  caininlios  c  atravessadouros  partis 
culares  feitos  pelas  propriedades  também  particulares,  que  se 
hão  dirigem  a  fontes,  ou  pontes  com  manifesta  utilidade  publica, 
ou  a  fazendas,  que  nâo  possam  ter  outra  alguma  serventia,  se- 
jam vedados  e  abolidos,  posto  que  de  taes  servidões  sé  alleguem 
as  posses  immemoriaes.  Mas  que  tem  isso  com  a  questão,  em 
que  somente  se  disputa  a  respeito  da  pensão  d'arrendamento  ? 

«  Aquella  mesma  disposição  fíStá  actualmente  substituida 
pelo  artigo  2313  do  Código  Civil,  e  a  sua  applicação  só  pôde 
pedir-se  por  processo  especial,  conforme  o  artigo  551  do  Cod. 
do  Proc.  Civ. 

«  Vem  aqui  portanto  completamente  deslocada  esta  dou* 
(rína. 

« Nas  mesmas  condições  está  a  citação  do  artigo  2273  | 
iínico  do  dito  Código.  A  servidão  de  ti'ansito  é  descontinua,  e 
por  isso  não  pode  adquirir-se  por  prescripçaò,  excepto  tendo-o 
sido  anteriormente  á  publicação  do  mesmo  Código,  conforme  o 
mo  e  costume  das  terras.  Podiam  d'ahi  deduzir  os  auctores  di- 
reito para  impugnar  a  passagem  de  que  se  trata,  mas  realmente 
a  riãò  ihfifiugnam,  e  nem  lhe  convém,  porque  preferem  receber 
a  pensão  do  seu  arrendamento.  Mas  negar-se  o  reu  a  pagar  por 
isso? 

«  Elle  não  precisa  usar  d^ácção  alguma  para  se  livrar  de 
futuro  da  pensão,  que  se  lhe  pede.  Pòdc  deixar  de  passar  quan- 
do quizei*,  e  cessa  a  stia  obrigação,  porque  ella  nasce  do  arren- 
damento tácito,  qúe  significa  a  passagem. 

«  Só  tanto  um  poeta  forense  podia  imaginar  aqui  uma 
i^uestão  a  respeito  de  se  achar,  ou  não  legalmente  constituida 
úíiia  servidão.  Ó  que  se  discute  é  se  o  reU  tem  responsabilidade 
péla  renda  pedida  em  virtude  de  ter  passado  com  bois  e  carro 
nos  annos,  a  que  se  refere  a  este  pedido,  prorogando  por  isso 
o  seu  arrendamento.  E  nem  o  reu  disse  nada  do  que  o  sr.  Me- 
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deiros  pretende  em  contrario.  Negou  o  arrendamento,  potqm 
sustenta  que  se  trata  dam  cammho  publico,  onde  só  se  podem 
cobrar  as  portagens  auetorísadas  por  lei.  Mas  os  auctores  sus- 
tentam o  arrendamento,  e  a  questão  é  por  isso  esta  sómente= 
tem  ou  não  oreu  passado'  por  virtude  do  mesmo  arrendamento  f 

«  Essa  questão  é — foi — e  será  mobiliariíi,  em^boFa  o  siv 
H^IedeiroÃ  sonhasse  o  contrario.  >> 

— — — '■  • 

Paremos,  leitores,  alguns  momentos,  não  a  admirar  que 
o  sr.  Seíibra  das  suas  profundezas  concepcionaes  traga  a  lume  o 
que  ahi  trasladamos — mas  a  pasmar  da  collossal  grandeza  d'es- 
sas-  inepcias,  de  que  se  nos  affigura  a  jurisprudência  toda  as- 
som^brada. 

'^^  ''•'  D'eguaes  é  dê  presumir  que  esteiam  içados  os  numerosos 
esmptos  de  que  nos  falia.  \ 

Vamos  discutil-as,  ainda  que  o  não  mereçram.- 

l.«  OBSERVAÇÃO— E  l.MNEPCIA 

Os  hev.^  immobiliarios  comprehendem  segundo  o  Código- 
€fvil : 

í.**  Os  immoveis  por  natureza  ,- 

2.^  Os  immoveis  por  acção  do  homem^  (uma  caza) ; 

3.°  Os  que  o  são  por  disposição  da  lei,  isto  é,  1.^  os  di- 
reitos inherentes  aos  immoveis,  e  2.*^  os  moveis  que  d'aqnelles" 
não  possam  separar-se  sem  prejuízo  do'  serviça  útil,  que  pres- 
tam— (uma  porta). 

Assim,  não  é  o  objecto,  que,  de  per  si,  constituo  sempre 
aiiatureza  da  cousa  mobiliaria,  ou  immobiliaria :  porque  um 
objecto  move!  por  natureza  torna-se  immobiliario  por  disposição^ 
da  lei :  e  porque  um  direito  pode  ser  irnmobiliario,  embora  o 
objecto  d'esse  direito  seja  cousa  movei. 

A  que  vem  a  tola  pergunta  que  se  segue?  Se  pois  o  mi- 
lho G  o  dinheiro  são  objectos  mobiliários,  como  é  que  estes  se 
podem  converter  em  immobiliarios? 

Quem  disse  tal?  Nada  de  semelhante  aíTirmámos,  para 
nada  nos  era  preciso  affirmal  o :  é  uma  conclusão  inepta  de  um^ 
trapalhão,  que  nern^  sequer  chaga  a  estabelecer  a  questão  e  con- 
funde todos  os  seus  elementos. 

E  muito  ancho  o  sr.  Alexandre  mistura  com  a  tolice  umas 
vaias  só  dignas  d'elle — a  alchymia,  as  nebulosas,  a  prestidigia- 
ção,  em  que  não  crê,  segundo  nos  informa. 

No  caso,  que  se  questiona,  trata-se  do  direito  de  pedir 


'0'ji  cobrar  1^410  réis,  ou  tros  alqueires  de  milho;  e  se  esse  di- 
reito se  julga  iíilicrorile  ao  prédio  do  Murí;aiiiIio,  cmLora  o  seu 
objecto  seja  dinlieiro  ou  tiiillio,  cousas  moveis,  conserva  o  seu 
caracter,  n3o  perde  por  isso  a  sua  natureza  de  immobiliario. 

Só  o  sr.  Seabra,  só  este  padre-mestre  da  jurisprudência 
era  cafiaz  de  confundir  um  direito  com  o  seu  objecto ;  só  elle 
era  capaz  de  concluir  de  ser  o  dinheiro,  e  o  milho — objectos 
moveis,  que  estava  mais  que  claro  o  tratar-se  de  direito  mobi- 
liário. 

Só  o  sr.  Seabra  í 

Ora  : 

O  direito  á  pensão  questionada,  segundo  as  bases  da  pe- 
lição,  e  outras  allegaçôes  do  sr.  advogado,  é  inherente  ao  pré- 
dio do  Murçainho  : 

1.^  Porque  lío  art.  2."^  da  petição  se  allega  que  foi  ven- 
dido-como  pertença  d'esse  prédio; 

2.°  Porque  se  allega  que  foi  objecto  de  um  contracto,  e 
este  contracto,  como  se  vò  da  escriptura  junta  pelos  próprios 
appellantes,  nâo  teve  praso  algum,  ou  limitação  de  tempo; 

4.°  Porque  se  allega  que  a  passagem  com  a  pensão  que 
segundo  o  pedido  lhe  anda  ligada,  são  um  costume  immemorial 
do  logar  de  Cacia,  c  portanto  aquelle  direito,  a  ser  assim,  se 
acha  aíVjliirido  dé  um  modo  que  o  torna  inherente  ao  prédio  do 
Murçainho. 

2.*  OBSERVAÇÃO— E  2.*  INÉPCIA 

É'  do  jaez  da  primeira. 

Diz-nos  o  sr.  Seabra  qiie  o  direito  de  que  se  trata  nao  é 
inherente  ao  prédio  do  Murçainho. 

E  as  razões  são  dignas  de  um  tal  jurisconsulto. 

São  estas : 

1.*  Pergunta,  o  que  é  estar  inherente ?^a  palavra  mes- 
mo, accrescenta  elle,  o  está  a  dizer — é  o  que  faz  parte  do  im- 
iriovel. 

2.*  E  onde  é  que  está  o  dinheiro  oii  o  milho?  Estão  no 
prédio  ou  em  caza  de  quem  os  paga? 

Analysemos  isto  com  paciência. 

O  art  375.  do  Cod.  Civil  forma  três  espécies  dos  bens 
immobiliarios  por  disposição  da  lei,  as  quaes  indica  em  números 
dístinctos : 

1."  Os  que  são  partes  integrantes  dos  prédios  rústicos 
e  urbanos ; 
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â.**  Os  direitos  inherentes  aos  immoveis  mencionados  n(f 
arl.  374,  que  se  refere  aos  mesmos  prédios; 

3.°  Os  fundos  consolidados  que  se  acharem  immobilisa-' 
dos  perpetua  ou  temporariamente. 

Ora  o  sr.  Seabra  affirmando  que  a  palavra  inherente  quer 
dizer  só  a  parte  integrante  d'um  prédio,  confundiu  o  2.^  H.^  com 
o  í.^  que  são  espécies  distinclas. 

E  confundiu  outra  vez  um  direito  com  o  seti  objecto. 

E' uma  confusão  de  qite  deve  envergonliar-se :  presu- 
mindo de  sábio  jurisconsirlto,  vê-se  que  lhe  falta  o  discernimento, 
principal  qualidade  do  senso  juridico. 

Affirmar  que  o  direito  questionado  não  é  inherente  aa- 
Murçainlio,-  só  porque  o  milho  ou  o  dinheiro  estão  em  caza  de 
quem  os  paga,  da  natureza  do  objecto  de  um  direito  cancMr  a 
natureza  do  mesmo  direito,  é  um  despropósito  que  eu  deixo  aos 
homens  de  lei  para  o  avaliarem,  e  para  se  rirem. 

Trata-se  de  um  direito  e  o  que  ha  a  averiguar-se  "é  se 
elle  é  inherente  a  um  movei  ou  a  um  immovel^quer  o  seu  ob- 
jecto seja  d 'esta  ou  d'aquella  natureza. 

Os  juizes  ordinários  julgam  até  í 0^000  réis  as  causai 
sobre  moveis  ou  sobre  os  direitos  que  lhes  são  inherentes — maS' 
não  podem  julgar  as  que  versam  sobre  direitos  immobiliariosv 
ainda  que  o  pedido  seja  inferior  áquella  quantia. 

3.*  OBSERVAÇÃO— E  3.'  INÉPCIA. 

Diz-nos  o  sr.  Seabra,  que  o  direito  questionado  não  tem^ 
o  caracter  de  perpetuidade. 

Tem  e  sem  sombra  de  duvida : 

1.°  Porque  segundo  se  declara  na  escriptura  de  compra^ 
que  os  appellantes  invocam,  foi  concedida  a  passagem  sem  limi- 
tação de  tempo,  e  a  pensão  que  por  ella  se  recíama  foi  da  mes- 
ma sorte  convencionada,  e  por  cada  anno  que  se  effectuar  a  pas- 
sagem ; 

2.^  Porque  a  expressão—por  cada  anno  que  se  passar-^ 
não  é  o  mesita  que  por  um  anno  só:  aquella  envolve  o  futuro>. 
designa  annos  indefinidos,  isto  é,  a  perpetuidade; 

3.*^  Porque  sendo  assim  não  designa  um  arrendamento,, 
come  o  sr.  advogado  pretende  ; 

4.°  Porque  a  passagem  é  uma  servidão  descontinua,  con- 
cedida a  uma  collectividade  de  pessoas:  e  se  allega  estabelecida 
desde  tempos  remotos  com  a  pensão  conforme  o  uso  e  costume 
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«do  logar  do  Cacia   e  portanto  ambas  adíiuiridas   de  um  medo 
perpetuo ; 

5:°  Porque  n'esl€  caso  tamlícm  não  pode  adrnittir-se  a 
supposição  do  arr<íDdauiento  imaginado  [)elo  sr,  Seabra  :  jKjrque 
«endo  este  ]X>r  vm  anno  só,  como  quer  o  sr.  advogado,  dada  a 
iiUerrupcão  da  passagem  por  um  ou  mais  annos,  já  não  subsibtia 
o  direito  de  cobrar  a  jKínsâo,  ms  apenas  o  de  pedir  a  repara- 
íçâo  do  damno  qu«  a  passagem  bouvesse  causado; 

C."  Porque  as  bases  do  pedido,  como  já  demonstrámos, 
(encerram  o  direito  de  pedir  a  fíensão  questionada  sempre  que 
se  verificar  a  paisagem,  embora  ^sta  se  interrompa. 

Na  questão  da  incompetência  não  se  julga  se  o  pedido 
procede  ou  não  segundo  o  que  se  allega,  mas  apenas  a  natureza 
ou  o  caracter  das  bases  em  que  se  funda :  ora  segundo  as  bases 
do  pedido  o  direito  que  se  reclama  é  inherente  ao  Murçainbo^ 
<;omo  fica  demonstrado,  e  portanto  fora  da  competência  do  juiz 
íordinario. 

4."  OBSERVAÇÃO— E  4/  INÉPCIA 

Nós  já  fizemos  ver  que  a  passagem,  de  qualquer  modo 
considerada,  era  uma  verdadeira  servidão: 

1.**  servindo  o  prédio  do  Murçainbo  a  outros  prédios  de 
donos  differentes; 

2.**  Desnecessária  ou  não,  visto  que  foi  contraclada  por 
livre  disposição  do  proprietário; 

3.^  E  ainda  como  simples  atravessadouro  visto  se  alle- 
gar  que  se  acha  estabelecida  por  costume  e  uso  do  logar  de  Ca- 
da— um  caso  semelhante  assim  é  tratado  e  considerado  na  Re- 
vista de  Jurisprudência,  tomo  2.°. 

4.^  S^jâ  qual  for  a  sua  forma  ou  modo  de  ser,  visto  es- 
tar estabelecida,  como  se  allega,  segundo  o  costume  do  logar  de 
Cacia  e  em  meteria  de  servidões  anteriores  ao  Código  actual  de- 
ver attender-se  aos  costumes  locaes  com  preferencia  ás  regras 
de  direito.  Coelho  da  Rocha  |  5'98  pag.  461. 

N'este  caso  que  applicação  tem  o  art.  2267  do  Código 
Civil  citado  pelo  sr.  Seabra  ? 

Pelo  que  vejo  os  redactores  da  Revista,  aos  olhos  do  sr. 
Seabra,  também  são  poetas  forenses. 

Allegando-se  que  existia  como  um  costume  antiquíssimo 
do  logar  de  Cacia  uma  passagem  com  a  pensão  que  se  diz  a  ella 
ligada,  era  preciso  que  o  juiz  averiguasse  se  esse  costume  tinha 
os  requesitos  legaes  segundo  a  lei  de  18  d'ngosto  de  1769,  que 
ciVdinos : 
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Porque  se  os  níiO;  tivess^e  não  podia  servir  de  fundan^eív» 

lo  ao  pedido. 

Embora  se  nâo  trale  d'exlinguir  a  servidão,  embora  isso 
se  não  peça,  o  que  nós  já  dissemos  n*este  jornal  primeiro  que 
o  sr.  Seabra,  (artigo  de  5  de  setembro,  Districto  d' Aveiro) : 

Comtudo., 

Como  essa  servidão  juntamente  eom  a  pensão  alludida 
constituem  o  facto  do  costume,  que  se  allega,  era  preciso  ave- 
riguar-se,  ainda  que  só  a  pensão  se  pedisse:  4.°  se  a  servidãa 
foi  constituida  coni  a  pensão  ou  sem  ella  e  na  affirmativa  se  lhe 
assistem  os  requesitos  legaes  de  um  costume  segundo  a  lei  que 
citamos.  Coelho  da  Rocha,  |  39,  pag.  20. 

Mais  sobre  o  que  não  comprehende  o  sr.  Seabra^  coma 

confessa.. 

Entre  os  meios  de  adquirir  segundo  o  Cod.  Civil  não  se 

menciona  o  costume;  mas  na  art.  ^273  |  único  se  hz  uma  ex-- 
cepçâa  acerca  das  servidões  descontinuas  quando  adquiridas  an- 
tes da  sua  promulgação  conforme  o  costume  e  uso  das  terras : 

Ora: 

Tendo  eu  aífirmado  na  sentença  que  o  juiz  devia  avaliar 
se  a  servidão  onerosa  de  que  se  trata  tinha  ou  não  os  requesi- 
tos da  lei  de  1769  para  ser  reputada  um  costume,  justo  era 
que  eu  dissesse  a  razão,  porque  a  não  poder  ser  invocado  a 
costume  como  fundamento  de  pedir,  nada  tinha  o  juiz  que  ava-. 
liar  a  tal  respeito.  Foi  para  isto  que  citámos  o  |  único  da  art, 
2273  e  não  para  o  fim  imaginado  pelo  sr.  Seabra  e  ao  qual  de 
modo  nenhum  a  sentença  se  refere. 

A  citada  lei  de  1769  não  é  applicavel  senão  porque  es- 
tabelece os  requesitos  legaes  do  costume  e  não  porque  trate  de 
servidões :  é  esta  uma  abjecção  fútil  e  despropositada  do  sr, 
advogado. 

As  graçolas  que  recheiam  as  suas  observações,  vejam  os 
leitores  agora  que  mal  nos  cabeai,  que  triste  figura  alli  fazem, 
como  recahem  todas  sobre  essa  miserável  defeza  que  o  sr.  advo- 
gado publicou  sem  vergonha,  e  ainda  presumindo  n^uito  de  si, 
como  é  próprio  dos  pedantes. 

O  mais  sobre  acções  reaes  e  pessoaes  e  sobre  a  Índole 
dos  arrendamentos,  com  que  se  dignou  illuminar  o  seu  escripto, 
não  o  discutimos  por  excrescente  ou  supérfluo,  e  porque  a  ideia 
intermundiana  a  que  pretendia  Hgar-se,  se  acha  prejudicada,  ou 
completamente  desvanecida. 

Se  foi  benévolo  para  comnosco  qualificando  de  feixç  de- 
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ãisparoípfí  o  nof;f;o  jnlgnmnnlo,  nós  darwlo  a  mosma  qnaliíirnríío 
í^s  suas  állogarõcs  e  coiiiineiilarios,  riTíí)  o  depriíninjo.-^,  antes  o 
lionraiíios  e  ínigrandocenios. 

O  sr.  Seabra,  como  advogado,  morreu  neste  processo; 
e  nós  liojc  acabamos  de  estender  a  mortallia  sobre  o  seu  ca- 
dáver. 

XVII 

Diz-nos  o  sr.  Seabra  :  «  Ellc  (o  réu)  nâo  precisa  nsar 
íVacção  algnm<n  para  se  livrar  de  futuro  da  pensão  que  se  lhe 
pede.  Pode  deixar  de  passar  quando  íjuizer  e  cessa  a  sua  obri- 
gação, porque  ella  n.asce  do  arremJamento  tácito  que  significa  a 
passagem.  » 

E  díz-nos  mais  na  minuta  «  que  o  direito  a  receber  a 
pensão  é  um  direito  casual  e  precário,  que  deriva  do  facto  da 
passagem. » 

Tudo  isto  tem  por  fim  provar  que  esse  direito  não  é  im- 
niobiliario :  mas  adquirido  ou  por  convenção  sem  prazo  algum, 
sem  tempo  certo,  como  se  vô  da  escriptura  de  compra,  que  jun- 
tam e  invocam  os  appellantes,  ou  em  virtude  do  costume  esta- 
belecido no  logar  de  Cacia  desde  tempos  remotos,  como  alle- 
gam,  não  pode  deixar  de  ser  considerado  um  direito  immobi- 
iiario,  c  assim  o  reclamam,  pois  no  art.  3.°  da  petição  se  men- 
ciona como  vendido  entre  as  pertenças  do  IMurçainho. 

Não  é  possível  admittir-se  nem  uma  só  das  proi^osições 
do  sr.  Seabra,  que  acima  transcrevemos. 

Qualquer  difíiculdade  que  haja  em  considerar  a  espécie 
do  contracto,  ou  a  natureza  do  direito  que  se  ventila,  nenhuma 
ha  em  avahar  como  é  pedido  pelos  AA,  objecto  da  questão  so- 
bre a  incompetência. 

Pará  mais  clareza  comparemos  a  espécie  discutida  com 
um  laudemio- 

Para  que  o  foreiro  se  alivie  da  obrigação  de  pagal-o— 
dir-nos-hia  também  o  sr.  Seabra — não  precisa  de  acção  alguma, 
basta  deixar  de  vender  o  prédio,  e  segundo  os  argumentos  do 
sr.  advogado,  o  laudemio  por  isso  nãq  devia  julgar-se  um  direito 
immobiliario. 

Ora  o  ahviar-se  o  foreiro  unicamente  de  pagar  o  lau- 
demio não  extingue  o  direito  do  senhorio  a  pedil-o  e  a  cohral-o 
quando  um  dia  a  venda  se  realise  nem  também  i)or  isso  liça  re- 
nunciado pelo  foreiro  o  direito  a  vender  o  prédio. 

Esses  direitos  não  acabam  senão  quando  uma  nova  con- 
venção o«  dissolva. 
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Ignalmenlo  no  caso  que  se  discute — o  não.  \\so  da  pas- 
sagem pelo  réu  nâo  extingue  o  direito,  que  pela  convençâp.  o^ 
pelo  costume  adquiriram  os  AA,  donos  do  Murçainho,  de  rece- 
berem a  pensão  questionada—* 

Uma  cousa  é  o  direito  a  recebel-a,  outra  è  o  quando  <ía^ 
sua  realisação  determinado  pelo  facto  da  passagem : 

Igualmente— como  o  R  pelp  facto  de  mo  passgr  não  rer 
nuncia  ao  seu  direito  á  passagem,  como  par  nâp  usar  do  direito, 
nâo  renuncia  a  elle : 

Segue-se  que  esses  direitos  subsistem,  em^quanto  urna 
nova  convenção,  ou  uma  acção  qualquer  os  n3o  extinga. 

Eis  o  que  respondemos  aos  direitos  casuaes  e  precários- 
do  sr.  Seabra. 

Diz-nos  este  senhor  qu^  o  direito  a  receber  a  pensão  é 
um  direito  precário  e  casual,  que  procede  do  facto  da  passagem. 

Os  direitos  nunca  são  casuaes,  nem  derrvam  de  factos, 

Os  direitos  estabelecem-nos  as  leis  ou  os  contractos :  e. 
os  factos  não  criam  uem  extinguem  direitos,  e  só  podem  deter-, 
minar  o  quando  da  sua  realisação  ou  da  sua  extincção,  conforme 
as  leis  o  disponham  ou  os  contractos  o  convencionem. 

Demais  um  arrendamento  é  um  contracto  pessoal  que  se- 
gundo a  lei  não  dura  além  da  vida  do  locatário : 

Una  arrendamento  desde  tempos  rematos  como  hade  jul- . 
gar-se  que  ainda  hoje  subsista,   quando  mesmo  não  fosse  uma 
phantasia  do  sr.  Seabra? 

Os  direitos  casuaes  são  também  uma  descoberta  sua,  a 
tal,  que  se  o  sábio  jurisconsulto  anda  pela  terra,  como  nos  aífir- 
ma,  achou  o  modo  de  viajar  ao  mesmo  tempo  pçilos  vastos  intçr- 
mundios  d'aquelle  philosopho  antigo  que  a  erudição  do  sr.  adyo?. 
gado  não  esqueceu  ainda  e  nos  recorda  nos  seus  artigos. 

XVIÍÍ 

Para  o  sr.  Alexandre  a  dignidade  oíYendida  não  passa  de 
vaidade  beliscada — ninguém  ainda  as  confundiu  :  mas  o  sr.  advo- 
gado tudo  confunde,  o  que  parece  um  habito  do  seu  espirito  e 
da  sua  rabulice.  ' 

Como  se  taxa  de  vaidade  o  resentimento  de  uma  oíYensa  ? 

E  maior  oífensa  não  ha  do  que  asseverar-se  n'um  pro- 
cesso, n'um  documento  oíTicial,  que  a  bqa  vontí^dç  do  juiz  muito 
pôde  contra  a  evidencia  do  direito. 

E  vaidoso  será  também  o  que  repellç  uma  phrasç  comOi 
esta- — curioso  feixe  de  disparates — ? 
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Af|iuillc  que  sft  presa  seate-se  obrigado  a  repe!lil-a, 

Foi  o  que  fiz. 

Hopelli  pois  coipo  dcvja  essas  oíTensas,  que  o  orgulho 
íípcdíinlaílo  do  sr.  Seabra  ousou  dirigir-me  acerca  de  um  julga^ 
iljento  qu^  o  mesmo  sr.  rábula,  tão  respeitador  da  sua  missão» 
^ão  zeloso  dos  foros  d'ella,  alterou  sem  ceremonia  para  melhor 
signifiicar  esse  respeito,  e  a  altura  em  que  exerce  a  rabulice. 

Tal  respeito,  tal  missão,  taes  foros,  pelo  que  se  vé,  não 
sâo  incompatíveis  com  a  vileza  das  aíTirmações  calumniosas, 

Ao  sr.  Seabra,  que  tão  alta  considera  a  sua  profissão, 
que  não  pôe  os  títulos  delia  aos  pés  de  ninguém,  que  tão  digna 
jB  habilmente  a  explora,  jnvejam-lhe  as  pequenas  paixões  a  con- 
sideração que  o  rodeia.  E'  elle  que  o  diz. 

As  pequenas. . .  pode  ser  que  a  invejem. . .  as  grandes 
d(esprezam-na. 

Que  djabo  ha  no  sp.  Seabra  para  ser  invejado? 

Fama,  importância,  saber  e  méritos,  tudo  lhe  regeito, 
regeito-lhe  as  altas  reputações  de  que  se  jacta — longe  de  uiifl^ 
as  suas  glorias. 

XIX 

Não  venho  á  imprensa  desfazer  os  aleives  do  sr.  Seabra, 
dos  quaes  não  me  defendi,  nem  me  defendo —  não  me  rebaixo 
3  tal  ponto.  São  bem  conhecidos  os  meus  actos  e  não  preciso 
pxplical-QS,  principalnaente  tendo  por  único  censor  o  notório  Ale- 
xandre de  Seabra. 

Venho  sq  castigar  o  seu  atrevimeàito,  e  o  castigo  será 
mpstrair  a  tqdos  os  qlhos  a  impudência  com  que  se  houve  accu- 
sando-me. 

Pretendendo  que  as  suas  palavras  não  tinham  um  senti- 
do offensivo,  cita-nos  o  provérbio  chulo — quem  se  pica  cardos 
come — . 

Taes  inferências  de  provérbios  saloios  valem  tanto  como 
as  forei]ses  do  nqsso  padre-mestre— ao  mesmo  tempo  que  der 
clina  a  intenção  d'oííender-me,  por  uma  risiyel  contradiccão,  re- 
força as  suas  loucas  arguições,  como  vamos  dizer : 

Em  1881  servi  duas  vezes,  uma,  de  .14  de  janeiro  a  21 
d§  fevereiro,  outra;  de  7  a  1 7  de  junho. 

Eni  dez  dias  julguei  três  processos  : 

i.^  O  de  n.  Rita  Vidal  coqtra  Francisco  Martins  Ribei- 
ro— a  senfença  acaba  de  ser  confirmada  pela  Relaçãodo  Porto— 
Será  também  um  feixe  de  disparates  ? — Estaria  a  minha  boa  tont 
tade  em  opposição  á  evidencia  do  direito? 
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2.°  N'um  inventario  o  incidente,  em  que  um  preterida 
requeria  ser  inteirado  em  bens  das  diversas  espécies  de  que  se 
compunha  o  casal  e  não  só  em  dinheiro : 

3.0 — E  o  primeiro  que  me  foi  concluso,  o  do  celebre  e 
curioso  pleito  em  que  estão  exaradas  as  memoráveis  algaravias 
do  sr.  Alexandre  de  Seabra. 

Já  se  vê  que  n'aquelle  curto  espaço  de  tempo  não  jul- 
guei somente  estas  algaravias,  como  aleivosamente  affiança  o  sr. 
Seabra,  mas  três  processos. 

Já  se  vê  que  o  sr.  Alexandre,  para  ter  o  pretexto  d'af- 
frontar-me,  não  hesitou  em  publicar  uma  falsidade,  apesar  da  cer- 
tidão que  requereu  dos  meus  despachos  e  sentenças,  certidão 
que  tinha  em  seu  poder  e  á  qual  se  refere. 

Sabia  portanto  que  ia  faltar  á  verdade,  e  faltou  a  ella 
com  a  mesma  cara.,  com  que  nós  por  ahi  o  vemos  reflectindo 
com  muito  brilho  a  honra  e  a  gloria  da  sua  vida  forense. 

Teve  pois  o  sr.  Alexandre  o  arrojo  de  aífirmar  nos  autos 
que,  se  a  sentença  lhe  fora  adversa,  o  motivo  estava  na  boa  von- 
tade do  juiz  em  lhe  ser  desfavorável — e  como  rasão  dava  o  ter 
eu  julgado  somente  a  sua  causa,  deixKudo  de  lado  outras  mais 
antigas. 

Ora  é  certo : 

Que  o  primeiro  processo  que  eu  devia  julgar,  era  o  pri- 
meiro que  me  foi  concluso: 

Que  quem  sollicitava  a  brevidade  do  julgamento  era  o 
próprio  cliente  do  sr.  Seabra: 

Que  as  mesmas  instancias  se  fizeram  ao  digno  juiz,  o 
sr.  Pimentel  Baptista,  e  entre  as  pessoas  que  o  sollicitaram  ha 
uma  mui  chegada  ao  sr.  Seabra : 

Que  o  sr.  Seabra  me  mandou  observar — que  duvida  al- 
guma eu  deveria  ter  em  decidir  e  a  favor  do  seu  cliente,  quando 
uma  causa  egual  e  sobre  o  mesmo  assumpto  já  assim  tinha 
sido  julgada  em  todos  os  tribunaes,  e  o  mesmo  afíirma  sem  pejo 
em  um  folheto  recente,  que  se  infileira  com  aquelles  numerosos 
e  afamados  escriptos  que  apregoa. 

Essa  causa  existia,  mas  não  tinha  sido  julgada  em  todos 
os  tribunaes :  apenas  houve  um  recurso,  do  qual  a  Relação  do 
Porto  não  tomou  conhecimento. 


XX 

Por  ultimo  o  sr.  Alexandre,  em  vez  de  aggravar,  appel- 
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loii  (la  senlonça,  e  algaraviou  aimia  sobre  a  cxco|)çao  (jincorn* 
pelencia — 

Que  o  juiz  nâo  devia  rccobel-a  j)oniue  na  conlcslação 
não  fora  deduzida — - 

Sobi'e  a  forma  do  recurso ; 

Que  appellava  pornue  a  sentença  puidia  termo  d  causa  : 

Ora  a  excepção  d'incom|)etencia  em  rasão  da  matéria, 
por  o  juizo  ser  incompetente  para  a  julgar,  pode  ser  allegada 
em  qualíjuer  estado  do  j)rocesso — art.  3.",  í  2. 

K  é  julgada  na  sentença  como  é  expresso  no  §  5.®  do 
mesmo  art.  3. 

E  segundo  o  art.  1:010,  compete  aggravo  de  petição  da 
jsentença  que  julga  a  incompetência. 

O  I  4.°  do  art.  3,  diz:  em  quaesquer  outros  casos  as  ex- 
cepções serão  deduzidas  na  contestação :  portanto  ficara  exce- 
ptuados os  casos  antecedentes  especificados  nos  §|  1,  2,  3. 

E  no  §  2  está  o  caso  da  incompetência  em  rasão  da  ma- 
téria : 

Mas  o  sr.  Seabra,  em  vez  de  excluir,  incluiu  este  caso 
na  disposição  geral  do  ^,  kf 

Para  ser  applicavel  o  artigo  993  era  preciso  que  a  sen- 
tença pozesse  termo  á  causa ;  mas  pôr  termo  á  causa  não  é  o 
mesmo  que  pôr  termo  ao  processo,  e  a  sentença  só  põe  termo 
ao  processo,  e  nada  julga  nem  podia  julgar  da  causa. 

Pois  era  possivel  que  a  lei  mandasse  pôr  ternao  á  causa 
por  uma  sentença  onde  não  permitte  que  se  julgue  a  sua  matéria  ? 

Tal  absurdo  não  podia  caber  na  lei,  só  cabe  no  espirito 
do  sr,  Seabra,  é  só  próprio  da  sua  jurisprudência. 

O  seu  recurso  foi  desattendido  na  Relação  do  Porto  e 
íio  Supremo  Tribunal, 

XXI 


Foi  contra  essas  inepcias,  mentiras  e  pedíinterias,  que 
jne  indignei:  mas  a  isso  me  responde  o  sr.  Seabra — que  bem 
pouco  lhe  importam  as  minhas  cóleras — . 

Acredito-o.  Confia  em  que  não  sou  capaz  de  algum  acto 
impróprio  do  meu  caracter  pelo  qual  eu  lhas  faça  sentir :  e  a 
quem  não  presa  a  seriedade  por  ella  mesmo  para  se  cohibir  de 
offendel-a  com  aleives,  como  hade  importar-lhe  a  magoa,  ou  o 
resentimento,  que  elles  provocam? 


28 

'Da  voga,  que  se  creou  ao  seu  nome  nâo  se  sabe  como. 
Tão  se  espera  o  medíocre  jurisconsulto,  o  prolixo  citador  de  leis, 
sem  critério  quando  as  analysa,  sem  finura  quando  as  enreda, 
sem  deducção  quando  argumenta,  sem  ordem  quando  expõe, 
qual  se  mostra  nos  seus  numerosos  o  sr.  Alexandre  de  Seabra. 
Ora  nada  repugna  mais,  e  ao  mesmo  tempo  nada  é  mais 
ridículo,  do  que  a  mediocridade  preteneiosa  e  insolente, 

Não  podia  o  sr.  Seabra  deixar  de  ser  aíTrontoso  e  alei- 
voso, poupar-me  a  obrigação  e  o  nojo  de  responder-lhe? 


Sentença  na  cansa  em  que  são  aiictores  Dona  Ritta 
Mia  Ferreira  Vidal,  e  outros,  doesta  comarca, 
e  réus  Francisco  José  Martins  Ribeiro,  da  Palha- 
ça, e  Thomé  Nunes,  do  logar  do  Albergue. 

Mostram  estes  autos :  Que  os  auctores  Dona  Ritta  Júlia 
Ferreira  Vidal,  residente  em  Aveiro,  e  auctorisada  por  seu  ma^ 
rido  Duarte  de  Brito  Vidal,  e  outros,  reclamam  de  Thomé  Nunes, 
viuvo,  proprietário  do  logar  do  Albergue,  freguezia  da  Palhaça, 
e  de  Francisco  José  Martins  Ribeiro  e  mulher,  proprietários  d'a- 
quella  mesma  freguezia, — do  primeiro  a  vinha  d'Ariosa,  e  do 
segundo  a  quinta  da  Campina,  prédios  descriptos  no  artigo 
quarto  da  petição ;  e  os  reclamam  em  virtude  do  direito  que  ai' 
legam  ter  á  herança  de  seu  tio  Domingos  Luiz  Ferreira  Tavares 
da  Silva,  o  qual  sendo  menor,  e  solteiro,  se  ausentou  para  o 
império  do  Brazil  ha  mais  de  trinta  annos : — Que  á  herança  do 
ausente  Domingos  Luiz  pertencem  os  prédios  reclamados,  e  os 
auctores  se  habilitam  para  ella  n'este  processo  segundo  os  ter^ 
mos  prescriptos  nos  artigos  quatro  centos  a  quator^e,  e  quatro 
centos  e  seis,  e  seguintes  do  Código  do  Processo  Civil: — Que 
nem  Dona  Maria  Victorina  Leonor  Pereira  da  Silva,  mâe  do  au- 
zente,  nem  a  irmã  d'este,  Dona  Henriqueta,  casada  com  José 
Luiz  Ferreira,  nunca  se  habilitaram  legalmente  áquella  herança : 
— Que  pelos  réus  foram  juntas  três  escripturas  publicas  de  Com- 
pra e  venda — a  primeira  sobre  o  prédio  da  vinha  d'Ariosa,  en- 
tre a  mesma  Dona  Maria  Victorina  e  o  réu  Thomé  Nunes,  feita 
em  dois  de  outubro  de  mil  oito  centos  cincoenta  e  um;  a  se» 
gunda  entre  José  Luiz  Ferreira,  genro  de  Dona  Maria  Victorina 
e  João  Simões  Euzebio,  para  quem  aquelle  e  sua  mulher,  Dona 
Henriqueta,  transferiram  unicamente  o  seu  direito  ao  que  venha 
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à  pertoncor-llies  na  horanra  do  auzciito  Domingos,  c  no  mesmo 
documento  confessam  os  vendedores  ({iie  nunca  estiveram  tler 
posse  da  referida  herança,  que  por  isso  nâo  pagaram  os  direitos 
de  transmissão,  e  para  que  o  comprador  podesse  havel-a  lhe 
transferiam  o  seu  direito,  ficamlo  elle  a  represeutal-os ;  a  ter- 
ceira entre  João  Simijes  Euzebio  e  os  réus  Francisco  José  Mar- 
tins Ribeiro  e  mulí»cr,  [)ela  ífual  o  primeiro  vendeu  aos  segun- 
dos a  quinta  parte  do  [)redio  da  Camijina,  transferindo-lhes  o 
seu  direito  e  posse: — 'Que  os  auctores  allegam  a  nullidade  d'esse 
contracto  e  a  má  fé  dos  réus,  e  não  só  reclamam  os  prédios  já 
mencionados,  mas  todos  os  seus  rendimentos  desde  a  occupa- 
ção  indevida,  e  na  proporção  em  que  se  liquidarem;  e  os  réus- 
allegam  defendendo-se — 1.°  a  illegitimidade  das  partes,  2."  a  in- 
competência do  processo,  3.°  a  prescripção,  4.°  a  validade  d'a- 
quelles  contractos. 

Considerando  que  Domingos  Luiz  Ferreira  Tavares  se 
ausentou  para  o  império  do  Brazil  e  que  desde  a  sua  ausência 
até  ao  dia  três  de  maio,  em  que  esta  acção  foi  posta  em  juizo, 
decorreram  mais  de  trinta  annos  (Test.  a  folh.) — ■ 

Considerando  que  os  auctores,  como  sobrinhos,  que  pelos 
documentos  juntos  a  folh.  12  e  seguintes,  provam  ser  do  au- 
sente Domingos  Luiz,  e  para  a  sua  herança  habilitados  neste 
processo  com  outros  que  n'elle  nâo  figuram,  são  os  legitimes  e 
actuaes-  herdeiros  do  mesmo  ausente,  e  por  isso  lhes  assiste  o 
direito  de  reclamarem  a  sua  herança — Código  Civil^  artigos  1969, 
1082,  2000,  4,  n.°  5.°— Test.  a  folh.  164  e  1^7— 

Considerando  que  as  publicas  formas  a  folh.  5  e  seguiu^ 
tes  sao  títulos  legaes  da  representação  dos  auctores  pelo  advo^ 
gado  José  Maria  Barbosa  de  Magalhães,  pois  que  a  lei  assim  as 
considera  e  admitte  em  juizo  sendo  acompanhadas  da  citação  da 
parte  contraria,  ou  oííerecendo-se  o  apresentante  a  exibir  os  ori* 
ginaes  quando  forem  exigidos  —  Código  Civil>  artigo  duzentos 
cinco — §  único — 

Considerando  que  para  serem  legaes  basta  que  os  au- 
ctores tivessem  satisfeito  a  um  d'estes  requesitos,  e  dos  autos 
consta  a  folh  219  o  seu  oííerecimento  a  exibir  as  procurações 
d'onde  foram  extrahidas  aq,uellas  publicas  formas,  oííerecimento 
de  que  se  tomou  termo  a  folh.  220  e  foi  intimado  o  advogado 
dos  réus — a  folh.  228 — 

Considerando  que  na  mesma  acção  se  podem  comular 
diíTerentes  réus  e  pedidos  quando  estes  derivem  do  mesmo  di- 
reito, e  áe  todas  as  allegações  dos  auctores  se  vê  que  não  re- 
clamara os  prédios  possuidos  pelos  réus  senão  em  virtude  de  um 
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50  e  mesmo  direito j  isto  é*  do  seu  direito  á  herança  do  aiísérité 
í)omíngos  Lniz— artigo  seis  do  Código  do  Processo  Civil — 

Considerando  que  pelas  razões  expostas  são  os  auctores 
e  os  réus  partes  legitimas  e  que  o  processo  é  o  competente—^ 
artigos  do  Código  do  Processo  Civil — quatro  centos  e  seis  e  se- 
guintes, e  quatro  centos  e  quatorze-— 

Considerando  que  segundo  a  legislação  anterior  e  tam- 
bém, segundo  o  Cod.  Civil  actual, — -artigo  quinhentos  cincoentá 
Q  jois — não  corre  a  prescripção  em  favor  de  quem  a  invoca  com 

0  fim  de  adquirir,  quando  haja  reconhecido  expressamente  o  di- 
reito da  pessoa  a  quem  ella  prejudica:   Coelho  da  Rocha— 

1  457— Ord.— L.  4— T.  »,  79  §  1— 

Considerando  que  na  mesma  escriptura  de  compra  e 
venda  do  prédio  da  Ariosa,  feita  em  vinte  e  dois  d'outubro  de 
mil  oito  centos  cincoentá  e  um  (doe.  a  folhas  46)  entre  Dona 
Henriqueta  e  o  réu  Thomé  Nunes,  estes  reconheceram  expressa^ 
mente  o  direito  do  ausente  e  até  o  de  seus  herdeiros,  que  devi^ 
damente  se  habilitem  e  queiram  remndicaho^  e  tanto  que  para 
este  caso  constituiu  a  vendedora  ao  comprador  uma  hypotheca 
especial  em  outros  prédios  (folhas  47-— verso) — 

Considerando  que  por  isso  não  podia  correr  a  prescri- 
pção adquisitiva  sobre  o  prédio  da  Ariosa  nem  a  favor  de  Dona 
Maria  Victorina,  nem  do  réu  Thomé  Numes — 

Considerando  que,  sendo  assim,  desde  o  começo  da  sua 
posse,  e  no  decurso  d'ella,  não  ignorava  o  mesmo  réu  os  vicios 
do  seu  titulo  e  não  estava  convicto  da  sua  propriedade,  pelo  que 
não  pode  julgar-se  possuidor  de  boa  fé — Coelho  da  Rocha — | 
459-_Ord.— L.  4— T.  3  §  1— e  T.  79--fc5=*=«=â5:|::3;=^ 

Considerando  que  José  Luiz  Ferreira  até  ao  faílecimenta 
de  Dona  Maria  Victorina,  sua  sogra,  recebeu  as  rendas  da  quin- 
ta da  Campina  em  nome  d'aquella,  e  portanto  não  a  possuia  em 
seu  nome ;  e  quem  possue  em  nome  alheio,  não  possue  (Test. 
a  folh.  469,  199,  180,  e  outras  dos  auctores  e  dos  réus) — 

Considerando  que,  na  escriptura  de  venda  celebrada  aos 
dezenove  de  abril  de  mil  oito  centos  sessenta  e  cinco  entre  José 
Luiz  Ferreira  e  mulher  Dona  Henriqueta  e  João  Simões  Euzebio, 
aíjuelles  confessam  que  nunca  estiveram  de  posse  da  herança  da 
ausente,  pelo  que  não  satisfizeram  os  direitos  de  transmissão,  e 
do  mesmo  documento  a  folh.  44 — verso — e  folh.  45,  se  vé  que 
só  venderam  o  seu  direito  ao  que  lhes  viesse  a  caber  n'essa  he- 
rança, .ficando  elle  comprador  a  represental-os — 

Considerando  que  se  o  titulo  de  João  Simões  Euzebia 
abona  esse  direito,  não  legitima  a  posse,  antes  da  partilha  legal 
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C  (la  necessária  habilitação,  sobre  um  prédio  (leterininaíjo  ou  de 
quabjUer  porção  d'elle — 

Considerando  que  por  isso  a  posse  do  mesmo  João  Si- 
mões desde  ISí)')  a  1872,  em  í|ue  transmilliu  o  prédio  da  Cam- 
pina aos  réus  Francisco  José  iMartiiis  Hibeiro,  e  mulher,  não  é 
titulada,  e  que  não  podendo  ignorar  os  vícios  do  seu  titulo  nãa 
se  julga  possuidor  de  .boa  fé — 

Considerando  que  na  cscri[)tura  de  compra  e  venda  en- 
tre este  e  os  réus  Fraiicisco  iMarlins,  e  mulher,  com  data  de 
Vinte  e  nove  de  abril  de  mil  oito  centos  setenta  e  dois,  a  folh. 
45 — verso — o  primeiro  transfere  aos  mesmos  réus  a  quinta  par- 
te do  prédio  da  Campina,  mas  que  egualmente  esse  titulo  antes 
da  partilha  legal  não  abona  a  posse  de  (jualquer  porção  deter- 
minada do  mesmo  prédio  que  pertencia  a  uma  herança  indivisa, 
e  sem  duvida  alguma  não  abona  a  posse  d'aquelle  prédio  inteiro 
que  os  réus  Francisco  Martins,  e  mulher,  estão  possuindo — 

Considerando  que  a  posse  d'estes  réus  não  é  titulada  e 
também  sem  boa  fé,  pois  o  seu  próprio  titulo  os  informava  dos 
vícios  d'ella  e  não  podiam  ignoral-os — Código  Civil,  art.  470.°—- 

Consíderando  que  L).  Maria  Victorina  faíleçeu  ha  vmte  e 
cinco  annos,  doe.  a  folh.  14,  e  que  durante  a  sua  vida  não  podia 
correr  a  prescripção,  que  os  réus  allegam,  sobre  os  bens  do  au- 
zente,  seu  filho,  dos  quaes  estava  de  posse  e  que  posteriormente 
José  Luiz  Ferreira,  e  mulher,  não  possuíram  em  seu  nome  até 
mil  oito  centos  sessenta  e  cinco  o  prédio  da  Campina,  como  con- 
fessam no  doe.  a  folhas  45:  e  desde  1865  até  1871  João  Si- 
mões Etizebio  o  -possuiu  sem  titulo  e  da  mesma  sorte  os  réus 
Francisco  Martins,  e  mulher,  até  que  foram  citados  em  oito  de 
maio  de  mil  oito  centos  e  oitenta,  e  todos  sem  que  juridicamente 
se  possa  julgar  a  sua  boa  fé — 

Considerando  que  desde  mil  oito  centos  sessenta  e  cinca 
até  oito  de  maio  de  mil  oito  centos  e  oitenta  não  decorreu  o 
praso  necessário  á  prescripção  quando  a  posse  é  sem  titulo,  sem 
boa  fé,  e  sem  registo — Código  Civil,  art.  528 — 

Considerando  que  vender  o  direito  presumptivo  a  uma 
herança  não  é  o  mesmo  que  vender  o  domínio  e  posse  dos  bens 
que  lhe  pertencem,  e  que  a  venda  d'aquellc  direito  não  abona 
immediatamente  a  propriedade  d'esses  bens — 

Considerando  que  dos  autos  não  consta  que  Dona  Maria 
Victorina,  mãe  do  ausente,  nem  as  irmãs  d'este,  Dona  Heiui- 
queta,  casada  com  José  Luiz  Ferreira,  e  Dona  Maria  Norberta  e 
seu  Marido  João  Simões  Enzebío,  se  habilitassem  á  herança  do 
ausente,  e  que  sem  a  habilitação  legal,  são  nuUos  os  contractos 
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que  sobre  ella  fizeram,  e  aos  qtlaes  õs  réus  se  soccorrétri— ^ 
que  não  podia  o  direito  das  referidas,  extincto  com  a  sua  raòr- 
le,  ser  objecto  de  contractos  postefiòres— Coelho  da  IWcha,  | 
70— Código  Civil,  art.  59— e  76—2042-^ 

Considerando  qiié  os  auctores  se  habilitaraiíi  segundo  os 
termos  legaes  e  a  elles  compete  a  direito,  sem  opposição  dos 
réus,  de  serem  investidos  na  posse  dõs  prédios  que  feclamíani: 
Cod.  do  Processo,  artigos  406  e  407  e  seguintes— e  2018  da 
Cod.  Civil--- 

Cortsiderando  que  a  vinha  da  Aríõsa  e  a  quinta  dá  Cam- 
pina foram  adjudicadas  em  partilha  julgada  por  sentença  ao  au- 
sente Domingos  Ferreira  Tavares :  folh.  26-^verso— e  27  dos 

autos — 

Considerando  que  esses  prédios  se  acham  na  posse  dos 
rétis  e  estes  a  confessam  e  defendem— 

Julgo  procedente  e  provada  esta  acçãfOj  e  inanido  que  os 
réus  Thomè  Nunes  e  Francisco  Martins  Ribeiro,  entreguem  aos 
auctores — o  primeiro,  a  vinha  da  Ariosa — e  o  segundo,  a  quin- 
ta da  Campina,  prédios  que  síío  objecto  der  pleito,  é  bemf  as- 
sim os  seus  rendimentos  desde  a  occupaçâo  indevida  e  segundo» 
se  liquidarem — deixando  aos  mais  herdeiros  que  legalmente  se 
habilitem  salvos  os  seus  direitos  para  as  acções  que  lhes  compe- 
tirem— e  se  cancellem  quaesquer  registos  em  favoí'  dós  réus.— ^ 
Paguem  os  réus  as  custas,  etc. 

Aveiro,  17  de  junho  de  1881. 

Lourenço  d' Almeida  e  Medeíros.- 

ACCORDÃO 


Âccordão  os  do  Conselho  do  Supremo  Tribunal  de  tó- 
íiçá,  que,  conhecendo  do  recurso  interposto  do  âccordão  de  fo- 
lhas setenta,  nâo  obstante  o  valor  da  causa,  pela  disposição  da 
artigo  quarenta  e  dois,  numero  seguudo  dõ  Código  do  Processo, 
visto  que  nas  sentenças  e  âccordão  se  julgou  a  questão  da  com- 
petência, ou  incompetência  do  juizo  ordinário  para  conhecer  do 
feito,  a  qual  se  levantara  no  artigo  dezesete  dá  treplica  sighántcr 
a  folhas  trinta  e  sete  verso,  negam-lhe  proviniénto ;  por  quanto, 
mostrando-se  que  os  autores,  donos  do  Murçainho,  pediram 
ao  reu  o  pagamento  da  quantia  de  mil  quatro  centos  e  quarenta, 
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ou  Ires  alqufiic.s  de  milho,  ímporlc-ncic»  óa^  peij^ú^ís  Joi'  Pnnos 
de  mil  uito  centos  setenta  e  sete,  setenta  e  oito  e  setenta  e  no- 
ve, imposta,  segundo  se  diz,  por  antigo  contracto  aos  que  pas- 
sassem com  bois  e  cano  em  cada  anno  pela  estrada  que  atravez 
(la  mesma  quinta  vae  em  direcção  à  Barreira  do  rio  Vouga,  pas- 
sagem que  o  reu  fez  n'esses  annos,  cujas  pensões  foram  .;empre 
pagas  á  vendedora  do  prédio  pelos  transeuntes,  e  aos  mesmos 
autores  pelo  recorrido  até  ao  anno  que  |>recedeu  aquelles  que 
ficam  mencionados :  mostrando-se  que  negara  o  recorrido  a  obri- 
gação a  esse  pagamento  pelos  diversos  fundamentos  que  constam 
da  contestação  e  treplica — mostrando-se  que  na  escriptura  da 
compra  da  indicada  (piinta  signanter  a  folhas  vinte  o  uma  se  At*- 
clara,  que  é  pertença  da  mesma  o  alludido  caminho,  e  que  com 
elle  se  transmitliu  também  aos  compradores  o  direito  a  rceober 
aquella  pensão  annual  de  todos  os  que  em  cada  anno  transitas- 
sem com  bois  e  carro — não  podendo  duvidar-se  de  que  pela  dis- 
posição da  lei  (artigo  trezentos  setenta  e  cinco.  numei'o  dois,  do 
Código  Civil,)  é  esse  direito  considerado  immovel,  como  inhe- 
rente  ao  prédio,  seja  qual  fôr  a  origem  d'ella  ;  é  evidente  que 
são  considerados  immobiliarios  os  bens  sobre  que  versa  a  ques- 
tão, e  que  por  isso  falta  aos  juizes  ordinários  a  competência  pá- 
ra conhecer  da  acção  acerca  d'elles,  como  se  dispõe  no  artigo 
trinta  e  quatro,  numero  um,  do  Código  do  Processo.  Negam  por 
tanto  provimento,  como  se  disse,  ao  recurso  interposto  do  ac- 
cordão  que  assim  o  julgou,  confirmando  a  sentença  do  juiz  de 
primeira  instancia.- -Condemnam  os  recorrentes  nas  custas  do 
recurso.— Lisboa,  vinte  e  oito  de  fevereiro  de  mil  oito  centos 
oitenta  e  dois. — Visconde  de  Ferreira  Lima — Sarmento — Pa- 
redes. 

Sr.  Seabra,  esse  accordão,  visto  confirmar  a  sentença 
da  1."  instancia,  será  também  um  curioso  feixe  de  disparates? 

O  Supremo  Tribunal  será  uma  collccção  de  poetas  fo- 
renses ? 

O  sr.  Seabra  negou  que  a  passagem  pela  quinta  do  Mur- 
çainho  fosse  uma  servidão  para  d'abi  concluir  que  a  pensão  que 
por  ella  se  reclama  não  podia  ser  objecto  de  um  direito  inhe- 
rente  a  um  immovel,  mas  sim  d'uma  obrigação  pessoal :  portan- 
to havia  a  julgar  se  essa  passagem,  embora  os  AA.  não  preten- 
dessem fazel-a  cessar,  era  ou  não  uma  servidão  constituida,  por- 
que se  assim  fosse  julgada  também  a  pensão  era  um  ónus  real, 
e  objecto  de  um  direito  immobiliario. 

Isto  é  clarissimo?  / 
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E  é  exactamente  aqui,  onde  o  critério  profundo  do  sr. 
Seabra  descobriu  a  poesia  foi^nse  do  juiz  substituto. 

E  como  a  passagem  com  a  renda  constiluiam  juntas  o 
facto  do  costume,  que  se  allegava  como  base  do  pedido,  devia  o 
juiz  avaliar  se  a  primeira  era  uma  verdadeira  servidão,  e  lhe 
assistiam  os  requisitos  legaes  de  um  costume  no  logar  de  Cacia, 
nâo  para  o  fim  de  obrigar  os  RR.  a  nâo  passarem,  ou  aos  A  A.  a 
facultar  a  passagem,  mas  para  o  fim  de  julgar  se  a  pensão  que 
por  ella  se  reclama  deriva  ou  nâo  de  um  direito  immobiliario. 

Uma  coisa  é  passar  em  virtude  de  um  direito  a  uma 
servidão,  e  outra  é  passar  em  virtude  de  um  arrendamento,  co- 
mo o  sr.  Seabra  esteve  sonhando  no  processo. 

E'  esperto — e  os  numerosos  escriptos  de  que  blasona 
garantem-lhe  a  esperteza. 

Emquanto  á  prestidigiação,  (sic)  o  sr.  Seabra,  que  me 
escamoteou  estas  palavras  —por  costume  e  uso  das  terras — e  sor- 
rateiramente me  introduziu  outras  na  sentença  e  a  desfigurou, 
melhor  sabe  d'essas  habilidades  do  que  o  auctor  d'este  folheto. 

Emquanto  á  alchimia  transcendente,  que  converteu  o  di- 
nheiro ou  o  milho,  coisas  moveis,  em  objectos  de  um  direito  im- 
mobiliario, o  que  o  sr.  Seabra  não  comprehende  senão  como  um 
cíTeito  de  forças  occultas,  peça  aos  velhos  alchimistas  do  Supre- 
mo Tribunal  que  llie  expliquem  os  segredos  das  suas  operações 
mysteriosas. 
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